MOÇÃO Nº 2, DE 2012

Uma tese elaborada pelo advogado do Município de Cruzeiro e apresentada ao Congresso ganhou repercussão internacional. A proposta visa tipificar o crime de Traficcídio, que segundo o autor Pedro May, é tipificar o crime na Lei de Drogas na ocorrência de morte entre traficantes na disputa do ponto de drogas. Sendo objetivo do traficante o patrimônio, ele entende que esse delito deve ser julgado pelo juiz e não pelo jurado. A tese do advogado visa impedir eventuais ameaças aos jurados quando do julgamento de mortes ocorridas entre traficantes na disputa do ponto de drogas. Além desse beneficio, também ocorrerá uma diminuição na quantidade de julgamento pelo tribunal do júri, permitindo que os demais existentes tenham celeridade no andamento dos feitos. No projeto haverá também uma vantagem financeira para o Estado, cujas despesas são elevadas, bem como não havendo sentenças de pronuncia, diminuirão também os recursos contra a mesma.

O patrimônio a que se refere a tese do Advogado Pedro May, é no que se diz respeito ao ponto comercial de drogas, em princípio, é licito, não se podendo, entretanto, deixar de visualizar o patrimônio móvel ou imóvel que o integra, pois até o momento em que ele entra na disputa não se pode dizer que seja ilícito. 

A proposta beneficia o Estado com a diminuição de despesas dos julgamentos realizados pelo tribunal de Juri. O jurado, que não correrá o risco de ameaças contra a sua pessoa ou familiares. A celeridade dos demais julgamentos do tribunal de Juri. A sentença proferida pelo juiz quando do julgamento desse tipo penal, sem qualquer conseqüência pessoal aos acusados, visa apenas a criação de um novo tipo na Lei de Drogas, tirando do tribunal do Juri esses julgamentos.

A polêmica foi grande sobre a tese do Advogado cruzeirense, e foi reconhecida Nacionalmente, foi homenageado em Brasília, recebendo o Diploma de advocacia de Excelência, entre cinqüenta advogados do Brasil. E também internacionalmente em Portugal, na cidade de Lisboa, o Diploma do Mérito do Mérito Internacional da Justiça, entre trinta e cinco juristas brasileiros, durante o Encontro Internacional de Juristas, com o apoio, dentre outras entidades, da Associação Portuguesa de Direito do Consumo.Ainda, se aprovada a tese apresentada já ao Congresso, o nome do Município de Cruzeiro será lembrado nacional e internacionalmente, pois não haverá uma cidade no Brasil, que tenha tribunal do Juri, em que não se creditará a um cruzeirense a criação da Lei.

Assim, tendo em vista o inegável interesse público sugerido pela matéria,    

A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo apela para a Excelentíssima Senhora Presidente da República, assim como para Excelentíssimos Senhores Presidente do Senado e Presidente da Câmara dos Deputados, a fim de que empreendam esforços para aprovação da tese apresentada ao Congresso Nacional, de autoria do Advogado Pedro May, que dispõe sobre a tipificação do crime de Traficcídio, ou seja, tipificar o crime na Lei de Drogas na ocorrência de morte entre traficantes na disputa do ponto de drogas.

Sala das Sessões, em 2/2/2012
a) José Bittencourt

